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Descaso com a saúDe

em 2017, o ministério Da saúDe teve 
os menores investimentos em quase uma 
DécaDa. os governos estaDuais e municipais 
receberam um terço Do orçamento Da união, 
segunDo o ministério por falta De projetos. 
o levantamento foi peDiDo pelo conselho 
feDeral De meDicina.

Contra a população,
governos colocam Brasil à venda
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Notas e recados

recuo tucano 
O prefeito de Santo André, 
Paulo Serra, do PSDB, voltou 
atrás após aumentar o IPTU em 
até 75% acima do limite estabe-
lecido por uma lei municipal.

sem merenDeiras – 1
O prefeito de São Bernardo, Or-
lando Morando, do PSDB, adiou 
a volta às aulas de 5 para 19 de 
fevereiro, alegando a necessidade 
de vacinação nas escolas. 

sem merenDeiras – 2
O verdadeiro motivo pode ser a 
falta de merendeira. A licitação 
para a contratação desses pro-
fissionais foi suspensa, segundo 
o sindicato da categoria. 

renúncia compraDa

O vice-governador de Rorai-
ma, Paulo César Quartiero, 
foi acusado de receber R$ 500 
mil para renunciar e favorecer 
o presidente da Assembleia 
Legislativa. 

contra inDígenas

Quartiero participou da in-
vasão armada no processo de 
demarcação, em 2008, na Re-
serva Raposa Serra do Sol, que 
deixou 11 índios feridos.

Confira a segunda parte da análise do 
ex-juiz federal e atual governador do 
Maranhão, Flávio Dino, sobre a sentença 
dada ao ex-presidente Lula.

Peça 6
as sentenças ampliadas

Aqui se entra na parte mais bizarra da 
sentença, mostrando como um erro inicial, 
para ser mantido exige mais erros nas ins-
tâncias superiores.

Confira a malha em que se enredaram 
os quatro juízes – Sérgio Moro e os três 
desembargadores, mais os procuradores 
da Lava Jato.

Passo 1
enquadraram Lula no crime de corrupção 
passiva.

Depois, se deram conta do engano. 
Corrupção passiva só se aplica a funcio-
nário público, ou a quem estiver exercendo 
cargo público. Todas as acusações – tríplex, 
reforma no sítio de Atibaia etc – foram em 
cima de fatos ocorridos depois que Lula 
deixou a presidência.

Para corrigir o cochilo, os procuradores 
puxaram as denúncias para antes de 2010. 
E Sérgio Moro convalidou.

Passo 2
as prescrições

Ocorre que o artigo 109 do Código Pe-
nal diz o seguinte, a respeito de prescrições 
de penas:

Art. 109. A prescrição, antes de transitar 
em julgado a sentença final, salvo o disposto 
no § 1o do art. 110 deste Código, regula-se 
pelo máximo da pena privativa de liber-
dade cominada ao crime, verificando-se: 
(Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010).

I - em vinte anos, se o máximo da pena 
é superior a doze;

II - em dezesseis anos, se o máximo da 
pena é superior a oito anos e não excede a 
doze;

III - em doze anos, se o máximo da pena 
é superior a quatro anos e não excede a oito;

IV - em oito anos, se o máximo da pena 

é superior a dois anos e não excede a quatro;
V - em quatro anos, se o máximo da 

pena é igual a um ano ou, sendo superior, 
não excede a dois;

Significa o seguinte: se a pena máxima 
é superior a oito anos e não excede a doze 
(como era a pena aplicada por Moro no 
item corrupção passiva há prescrição se 
o prazo entre o malfeito e a sentença final 
superar 16 anos.

Mas há uma cláusula que não foi con-
siderada pela brilhantíssima equipe da 
Lava Jato. Para réus com mais de 70 anos, 
o prazo de prescrição cai pela metade, ou 
oito anos.

Como a Lava Jato imputou a Lula fatos 
ocorridos em 2009, com mais oito anos dá 
2017. E a pena estaria prescrita.

Foi por isso que os três desembargado-
res fecharam questão em torno da pena de 
12 anos e um mês, comprovando definiti-
vamente a marmelada. Com a variedade 
de itens a serem consideradas na dosime-
tria (o cálculo da pena) a probabilidade 
dos três fecharem questão em torno do 
mesmo valor seria mínima.

Passo 3
das penas máximas

O crime de corrupção passiva é de 2 
a 12 anos. Como réu primário e de bons 
antecedentes, não se poderia dar acima da 
pena mínima. O Código Penal tem requi-
sitos e STJ (Superior Tribunal de Justiça) 
e o STF (Supremo Tribunal Federal) já 
disseram várias vezes que, para se afastar 
o réu primário da pena mínima, tem que 
apresentar fatos específicos.

No entanto, os três desembargadores 
se afastaram da mínima, quase chegan-
do à máxima de 12 anos, para impedir a 
prescrição, sem apresentar nenhum fato 
específico.

Peça 7 
os tribunais superiores

Para Flávio Dino, na força bruta empre-
gada pelos três desembargadores reside a 
fraqueza maior da decisão.

Diz Dino que na comunidade dos 
intérpretes das leis e constituições reina 
maioria avassaladora que considera que o 
julgamento foi “atípico”.

A única exceção são aqueles que acham 
que foi “atípico” porque os colegas preci-
savam preservar Sérgio Moro. A intenção, 
para estes, não seria condenar Lula, mas 
absolver Moro das excentricidades de 
sua sentença. Dino considera que trata-
se de leitura equivocada: o alvo era Lula, 
mesmo.

Segundo Dino, o julgamento signifi-
cou um retrocesso de 300 anos no direito, 
porque assumindo feição inquisitorial, 
remetendo aos tempos da Inquisição, nos 
quais definia-se primeiro a culpa, para 
depois encontrar o crime.

Independentemente da linha política 
em jogo, Dino considera que os tribunais 
superiores terão que dizer se garantem ou 
não dois direitos fundamentais:

1. Permitir a prisão de Lula enquanto tra-
mitam recursos contra a decisão do TRF-4. 
É preciso sublinhar diariamente, diz Dino: 
prisão antecipada tem que ser justificada 
com razões concretas.
2. Buscar a aplicação da Lei da Ficha 
Limpa. Ela não definiu de modo absoluto 
que qualquer julgamento colegiado induz 
à inelegibilidade. Quando o direito de con-
correr for plausível, com demonstrações de 
parcialidade das instâncias inferiores, os 
tribunais superiores deverão conceder limi-
nar, por haver dano irreparável se a pessoa 
não concorrer.

Sejam quais forem as consequências, 
Gebran, Paulsen e Laus entram para a his-
tória política e do direito brasileiro, como 
três magistrados que sacrificaram os prin-
cípios do direito, o respeito às leis e à sua 
profissão, em favor de objetivos menores.

A informação do procurador Carlos 
Fernando dos Santos Lima, de que não 
será possível abrir o sistema Drousy, da 
Odebrecht, é o ponto final na pantomima 
da Lava Jato.

Por Luis Nassif, GGN

sylvio sirangelo

TRF-4 desmoRalizou 
a JusTiça bRasileiRa

parte 2

reunião usimatic

Os trabalhadores na Usima-
tic, em São Bernardo, estão 
convocados para reunião 
amanhã, às 16h30, para tratar 
de assuntos internos. Regio-
nal Diadema, Av. Encarnação, 
290. Próximo ao Terminal 
Piraporinha.
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assessoria força sindical

gabriel cardoso / sbt

reprodução

Centrais aProvam Jornada 
de luTa conTRa ReFoRma

sindicalisTas Repudiam campanha na mídia

A CUT e as demais centrais 
sindicais aprovaram a rea-
lização da Jornada Nacional 

de Luta contra a Reforma da Pre-
vidência em reunião na manhã de 
ontem, em São Paulo. 

Com o tema de mobilização “Se 
botar pra votar, o Brasil vai parar”, 
as centrais orientam os sindicatos 
a manterem o estado de alerta em 
todo o País. 

“O dia 19 de fevereiro será o Dia 
Nacional de Luta e orientamos pela 
aprovação do estado de greve nas 
bases. É o momento de intensificar 
os debates sobre os impactos da 
medida e pressionar os deputados, 
especialmente nos bairros onde mo-
ram, nas casas e junto aos vizinhos”, 

afirmou o secretário-geral da CUT, 
Sérgio Nobre. 

O governo Temer repassou a lista 
de deputados indecisos para que 
empresários e agentes do mercado 
ajudem no convencimento desses 
parlamentares a favor da reforma. 

“Os trabalhadores podem man-
dar mensagens aos deputados e dar 
o recado de que este ano é ano de 
eleição e estamos de olho em como 
vão votar o desmonte da aposenta-
doria”, explicou. (Confira ao lado o 
site Na Pressão)

Nos próximos dias, os Metalúrgi-
cos do ABC organizam assembleias 
para mobilizar a categoria. 

“É importante que todos fiquem 
atentos para o chamado do Sindica-

to. Vamos fazer um grande debate 
e atos para impedir essa atrocidade 
que querem fazer com a aposenta-
doria dos trabalhadores”, convocou 
o presidente do Sindicato, Wagner 
Santana, o Wagnão. 

Sem respaldo
Temer não tem o apoio político 

nem do líder do MDB no Senado, 
Raimundo Lira. O PMDB voltou a 
se chamar MDB em dezembro. 

“Como é um assunto tão impor-
tante, deveria ser feito com a pro-
fundidade necessária e com o apoio 
e o convencimento da população. 
Somente um presidente eleito pode 
fazer isso”, defendeu Lira, em entre-
vista ao Congresso em Foco.

A reforma da Previdência preci-
sa de 308 votos para ser aprovada 
em plenário da Câmara dos De-
putados. Para pressionar os parla-

mentares, a CUT lançou em junho 
do ano passado o site napressao.org.

br, que permite contatar os parlamentares por 
e-mail, mensagens, telefone ou redes sociais.

No Estado de São Paulo, são 17 parlamen-
tares contra os trabalhadores, 33 indecisos e 20 
deputados contra a reforma da Previdência. 

No Brasil, são 173 deputados que já se 
posicionaram pelo fim da aposentadoria, 195 
indecisos e 153 contra. 

As centrais sindicais repudiaram a cam-
panha enganosa de Temer pela reforma da 
Previdência. A entrevista ao apresentador 
Ratinho, do SBT, na segunda, completou três 
dias de aparições em programas populares. 

Há 28 anos, Silvio Santos recebia a mi-
nistra de Collor, Zélia Cardoso, para apoiar 
o confisco da poupança dos brasileiros. No 
domingo, o apresentador recebeu Temer para 
defender a reforma. 



O zagueiro Henrique, ex-
Fluminense e Palmeiras, foi 
apresentado oficialmente no 
Corinthians e pode estrear 
no domingo no Paulistão. 

O Santos terá duas baixas 
contra o Palmeiras. O lateral 
direito Victor Ferraz (foto) 
teve luxação na clavícula 
e Bruno Henrique sofreu 
trauma nos olhos. 

Antônio Carlos (foto) con-
quistou a titularidade do 
Verdão com o técnico Roger 
Machado. O zagueiro quase 
não atuou no ano passado. 
“Foi uma surpresa”, disse. 

Fora dos planos do Tricolor, 
o lateral-esquerdo Maicosuel 
deve ser emprestado. O joga-
dor de 31 anos tem contrato 
até maio de 2020. 

Dorival afirmou que a aposta 
em jovens é “questão de cora-
gem”. O elenco do São Paulo 
tem 18 jogadores que vieram 
da base, sendo oito neste ano.  

Tribuna Esportiva

fotos: divulgação

Com o argumento de que precisam 
arrecadar fundos, os governos federais, 
estaduais e municipais ignoram a opinião 
popular e seguem a onda gigante de pri-
vatizações. Mesmo com desaprovação de 
70% dos brasileiros, a intenção é privati-
zar 238 projetos, a maioria ainda em fase 
inicial. A expectativa de Temer é concluir 
75 ainda este ano.

O maior negócio à venda é a Eletrobras, 
cujo projeto de lei foi enviado por Temer 
ao Congresso no último dia 22. Há pla-
nos também para se desfazer da Casa da 
Moeda e da Lotex, Loteria Instantânea 
Exclusiva. Completam a lista, bens e em-
preendimentos de governos estaduais e 
prefeituras. 

Além das privatizações, estão previstas 

concessões, Parcerias Público-Privadas, 
as PPPs, arrendamentos, prorrogações de 
contratos em vigor e outras modalidades 
de transferência do controle ou gestão 
para a iniciativa privada.

Os setores de transporte ou infraes-
trutura representam cerca de metade dos 
projetos no País. Só de rodovias são mais 
de 6 mil quilômetros de estradas que po-
dem ser privatizados. No setor aéreo, estão 
previstas as concessões de 17 aeroportos. 

A lista reúne também empreendimentos 
de mineração, turismo, administração de 
serviços funerários e parques e mercados 
municipais.

Na cidade de São Paulo, estão na mira, 
o complexo do Anhembi, o Parque do 
Ibirapuera, Autódromo de Interlagos, Es-

tádio do Pacaembu, o Mercado Municipal, 
entre outros. 

População é contra
Segundo o levantamento do Datafolha, 

divulgado na semana passada, a cada dez 
brasileiros ouvidos, sete se opõem à venda 
de patrimônio público para o capital pri-
vado, e apenas 20% são favoráveis. Outros 
10% não souberam responder. 

A rejeição à privatização prevalece em 
todos os níveis de escolaridade, 73% entre 
aqueles com ensino fundamental e 62% 
entre os com formação superior, e em 
quase todos as faixas sociais. Apenas os 
mais ricos, com salários superiores a 10 
salários mínimos, são, na maioria, a favor 
da venda das empresas públicas (55%).
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governos têm 238 ProJetos de 
pRivaTização. população é conTRa!

divulgação

divulgação

O trabalhador na fábrica 
de chassis na Scania, Sergio 
Luiz Moreno Camargo, pro-
cura pelo sogro desaparecido 
no último dia 17.

Joilson Xavier Neves, 57 
anos, saiu de casa, em Mauá, 
e não retornou. Vestia camisa polo azul, com listras brancas e 
vermelhas, bermuda bege e chinelos. Não portava documentos 
ou celular.

Quem tiver informações entre em contato com Sérgio 
(97417-6847), Fagner (99859-1906), Danielle (97135-3559) 
ou Sandra (94701-6277). 

desaPareCido


